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Organização de Serviços Centrais e Métodos 
de Coordenação Necessários à Execução 

de Programas de D e s e n v o lv im e n to  
Econômico e de Assistência Técnica

A “R evista do Serviço Público” divulga neste 
número o discurso pronunciado pelo Diretor-Geral 
do D . A . S . P ., Dr .  Arízio de Viana, como D ele­
gado do Brasil à M esa-Redonda prom ovida pelo 
Instituto Internacional de Ciências Adm inistrati­
vas em Knocke, Bélgica, em junho de 1952.

Especialmente convidado pelo “chairman” 
Donald C . Stone, em nome dos m em bros do Co­
m itê de Práticas Adm inistrativas dessa entidade  
internacional —  que reúne, em cada pais, os valo­
res exponenciais da Administração Pública, —  o 
discurso do Delegado brasileiro versou sôbre os 
Problemas da Organização de Serviços Centrais e 
Métodos de Coordenação Necessários à Execução 
de Programas de Desenvolvimento Econômico e 
de Assistência Técnica —  o item  mais im portante  
da agenda das discussões levadas a efeito em  
Knocke, na Bélgica.

Trata-se de uma contribuição de real valor 
pela objetividade dos conceitos, clareza de expres­
são e interêsse intrínseco da m atéria.

A r í z i o  d e  V ia n a

Não obstante já  ter circulado em  publica­
ções do Instituto Internacional de  Ciências A dm i­
nistrativas em trancês e inglês, só agora pôde a 
“R evista  do Serviço Público” mandar traduzir 
para o português o discurso do Diretor-Geral do  
D . A . S . P . o qual, diga-se de  passagem, foi ouvi­
do com a máxima atenção, constantem ente aplau­
dido pelas personalidades presentes ao conclave de  
K n ocke .

Publicando mais esta contribuição do Dire­
tor-Geral do D . A . S . P ., D r . Arízio d e  Viana, 
prossegue a “R evista  do Serviço Público” no seu 
programa de intercâm bio com o Instituto Inter­
nacional de Ciências Adm inistrativas, registrando, 
em seção especial, as ocorrências m ais im portan­
tes, iniciativas e trabalhos levados a efeito pelas 
equipes dos dedicados especialistas e estudiosos 
Go referido In stitu to . ( N . da R . ) .

Senhores Delegados.
Senhores Membros do Institut International 

des Sciences Administratives.

| ESEJO, preliminarmente, consignar os meus
agradecimentos ao distinto e consagrado 

“chairman” do “Committee on Administrative 
Practices”, M r. Donald C. Stone, pela nímia gen­
tileza de convidar-me para formular um dos pro­
nunciamentos iniciais desta mesa-redonda inter­
nacional dedicada ao exame e debate de assuntos 
de transcendental importância para os países aqui 
representados.

A Delegação do Brasil sente-se grandemente 
honrada com esta demonstração de confiança e 
apréço.

Apraz-me, contudo, acentuar, que somente 
aceitei a honrosa incumbência em virtude da ge­
nerosidade e larga compreensão das insignes per­
sonalidades aqui reunidas pelo Instituto.

Senti-me, além disso, estimulado pela res­
ponsabilidade de expor em seus delineamentos ge­
rais e esquemáticos um ponto de vista brasileiro 
que vem constituindo uma das preocupações es­
senciais do Govêrno de meu país. Assim, aguar­
do com o maior interêsse a preciosa contribuição 
dos Srs. Delegados em têrmos de ensinamentos, 
experiências e informações que reputo da maior 
utilidade.

Os problemas consubstanciados na Organiza­
ção de Serviços Centrais e Métodos de Coordena­
ção necessários à execução dos Programas de De­
senvolvimento Econômico e Assistência Técnica 
merecem, realmente, a atenção que lhes é dispen­
sada, no momento, pelos governos e povos de 
tôdas as nações.

As soluções para êles encontradas são natu­
ralmente típicas e variáveis, consoante a conjun­
tura peculiar de cada país.
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Isto, porém, não reduz o valor das investi­
gações e debates em andamento. Pelo contrário, 
as situações concretas realçam a conveniência de 
apoiar quaisquer observações ou comentários em 
função dos dados objetivos das experiências na­
cionais .

Cumpro, assim, o dever de advertir que as 
minhas modestas considerações são formuladas à 
luz das determinantes especiais da situação bra­
sileira . i

Não tenho, naturalmente, a veleidade de cor­
responder à justa curiosidade dos distintos Dele­
gados que acorreram de países tão longínquos a 
esta encantadora localidade belga, a fim de pres­
tigiar, mais uma vez, o Instituto internacional de 
Ciências Administrativas em plena execução de 
seus benemeritos programas de cooperação técni- 
co-cultural.

O assunto, como se vê, é daqueles que pode­
ríamos chamar de proporçoes amazônicas, aoran- 
gendo em sua amplituue e nas suas repercussões, 
vastos setores da administração publica, principal­
mente os situados no âmbito da ordem econômica.

Ressalta, desde logo, a impossibilidade mate­
rial de esgotar nos poucos minutos de que dispo- 
nho, tema dessa ordem de complexidade.

Nestas condições, afigura-se indispensável um 
grande esfòrço de concentração de interêsse e con­
densação de matéria apenas em alguns pontos 
julgados essenciais.

Longe de mim a pretensão de apresentar uma 
contribuição definitiva.

Sentir-me-ei, porém, satisfeito, se tiver conse­
guido sugerir aos ilustres Delegados aqui presen­
tes as indicações gerais de um roteiro para dis­
cussão, chamando-ines, ao mesmo tempo, a aten­
ção para o caso brasileiro.

E ’ certo que a discussão dos problemas con­
tidos no desenvolvimento econômico de um país 
como o Brasil ultrapassaria, evidentemente, os li­
mites preestabelecidos pelo Instituto.

Mas, as observações, críticas ou sugestões 
dos Delegados ou Membros do Instituto, sôbro 
constituírem honra desvanecedora virão, certa­
mente, enriquecer nossa modesta intervenção nes­
te magnífico conclave de Knocke.

No sistema geral das atividades levadas a 
efeito pelos órgãos intergrantes da Administração 
Pública Brasileira apresentam relêvo especial os 
problemas básicos ora discutidos nesta mesa-re­
donda, a saber: os programas nacionais de desen­
volvimento econômico e assistência técnica.

A  maior dificuldade consiste, justamente, na 
apreciação dêsses programas do ponto de vista da 
organização de serviços centrais e dos métodos 
específicos de coordenação necessários à sua exe-

lo-nos, portanto, diante de uma 
de planejamento estrutural e fun­

cional das atividades normativas e realizadoras 
do Estado.

Logo de início verifica-se a impossibilidade 
de estabelecer com precisão os limites definitivos 
da ação do Estado na ordem econômica, até onde 
deve ir a iniciativa governamental, quais as fron­
teiras exatas entre a ação estatal e a iniciativa 
privada.

Repete-se a velha e conhecida antinomia Po- 
lítica-Administração, complicada pelo entrosa- 
mento com atividades correlatas e simultâneas dos 
indivíduos e grupos organizados.

A norma geral é o entrelaçamento inevitável 
entre as atividades ou operações do Estado, prin­
cipalmente no setor da ação economica, eletuada 
através de uma constelaçao de órgãos atuantes.

O estabelecimento de linhas demarcatórias 
nítidas pressupõe diliceis soluçoes de coordenação 
do planejamento das atividades administrativas 
sem o que laltará ao Chele do Jixecutivo a indis­
pensável visao harmônica do conjunto a fim de 
que possa decidir entre as alternativas que lhe 
sao encammnadas pelos orgãos técnicos. E' o im­
perativo da umdaae de onentaçao e de comando 
cdmo antídoto contra o caos e o tumulto da desor- 
ganizaçao.

O Orçamento é o instrumento técnico em que 
se consuuscanciam as soiuçoes propostas e deci­
sões tormuiadas; e, como aizia um grande Minis­
tro de estado brasileiro, ja laiecido, Jt̂ andiá Calo- 
geras, “sempre traduz uma política".

Basta examinar com certo cuidado dois do­
cumentos anuaimente elaborados peio D.A.tí.Jr\ 
—  e que tenno a nonra de suometer aiguns exem­
plares a apreciaçao uos brs. Ueiegaoos —  para 
que se tenna uma ideia da sigmticaçao e compie- 
xidades especiais do assunto no caso brasueiro. 
Reliro-me ao Orçamento e ao indicador da Orga- 
nizaçao Administrativa da Umao. I- êsses dois do­
cumentos, —  apesar das notorias imperieiçoes, 
omissoes ou dehciencias que uma análise aprotun- 
dada certamente descobrirá, —  encontram-se 
exemplos elucidativos da experiência brasileira de 
planmcaçào do desenvolvimento economico e exe­
cução de programas de assistência técnica. iNeies 
se encontram traduzidos em termos monetários e 
organizacionais, eslorços dignos de atento exame 
em um país resolvido a superar quaisquer obstá­
culos que entravem a sua expansão pacitica e rea­
lizadora, no roteiro da melnoria dos padrões de 
vida e bem-estar social de sua população labo­
riosa . ;

Podem ser identificados nos Ministérios e nos 
Órgãos diretamente subordinados à Presidência 
da República uma grande variedade de iniciativas 
e programas concretos de desenvolvimento eco­
nômico espalhados na superfície de um espaço 
geográfico contínuo de proporções contuientais,
apenas inferior ao da Rússia e Canadá ..........
(8 .5 12 .0 00  km 2).
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Quer por intermédio dos órgãos de adminis­
tração direta, quer por intermédio do numeroso 
grupo de entidades autárquicas, empresas de eco­
nomia mista e demais serviços descenti alizados 
do Estado, a verdade é que estão em andamento 
empreendimentos de grande vulto tendo como 
objetivo fundamental acelerar o ritmo de desen­
volvimento econômico do país como um todo, na 
variedade e diversidade das 5 regiões geoeconômi- 
cas que o integram (Amazônia, Nordeste, Leste, 
Centro-Oeste e Sul) .

A êsse acervo de iniciativas e realizações de­
vem-se, ainda, acrescentar os programas proprios 
de 20 Estados, 5 Territórios e cerca de 2 . UÜl). Mu­
nicípios em que se divide o Brasil do ponto de 
vista da sua organização político-administrativa, 
aspecto que, todavia, nao nos interessa apreciar 
neste momento, de vez que as nossas considera­
ções dizem respeito, exclusivamente, às atividades 
governamentais contidas no plano federal.

A expressão monetária do orçamento n,j'a 
1952 —  apesar dos 30,5 bilhões de cruzeiros em 
que se resume —  não está, porém, à altura das 
necessidades, programas e projetos específicos de 
desenvolvimento economico de uma popuiaçao de 
53 milnões de habitantes, cuja taxa de crescim- nlc; 
anual calculada pelos especialistas da demograíia 
em cêrca de 2 % , é singularmente elevada.

Caberia talvez mencionar os Orçamentos es­
taduais, municipais e das autarquias que, reunidos, 
multiplicam o potencial monetário disponível.

No imenso território brasileiro pesquisas e 
sondagens vêm revelando, dia a dia, a ocorrência 
de vastos recursos naturais amplamente diversifi­
cados, florestais, agropecuários ou minerais.

Essa disponibilidade de recursos naturais 
acentua, de maneira impressionante, potencialida­
des econômicas que assemelham o Járasil, neste 
particular, aos Estados Unidos, à Rússia, ao Ca­
nadá e à China.

Conseqüência direta da expansão demográ­
fica brasileira é o gradual aparecimento de um 
mercado interno capaz de assegurar à capacidade 
produtora e às iniciativas domesticas amplas pos­
sibilidades de absorção da produção manufatora 
local.

O mercado interno brasileiro já constitui, 
aliás, um poderoso fator de industrialização como 
podem atestá-lo os crescentes índices da produção 
e consumo interno, de ferro, aço, laminados diver­
sos, cimento, produtos químicos, tecidos e alimen­
tos. De alguns anos a esta parte deixou o Brasil 
de ser apenas um grande exportador de matérias- 
primas tropicais.

Os programas de desenvolvimento econômico 
contidos nos Orçamentos são expressivos pelo que 
significam como massa de investimentos destina­
dos à valorização de grandes áreas do território 
e, de um modo geral, da população, em têrmos de 
melhoria das suas condições de vida e elevação 
da capacidade aquisitiva.

E’ a política do bem-estar social generaliza­
do, característica dos governos modernos e de 
que a nossa Legislação Social constitui um dos 
aspectos mais interessantes.

À multipliciade de programas de desenvolvi­
mento economico integrados nos Orçamentos e 
executados pela rêde de órgãos governamentais 
não correspondeu, na experiência brasileira, o es­
tabelecimento de um mecanismo central de coor­
denação .

Pode-se afirmar que as condições geográficas, 
o caráter federativo da organizarão administrativa, 
o vulto dos problemas e a- própria tradiçáo histó­
rica não permitiram a criação de um orgao central 
de planejamento e execução dos planos elabora­
dos.

As tendências brasileiras se têm manifestado 
no sentido da piuralidade de orgãos executivos in­
dependentes uns dos outros, suDmetidos a uma 
coordenação demasiado tênue, no nível superior 
da Presidência da República.

Por sua vez, o Congresso quase se eclipsa no 
exercício de suas auviciaaes íiscanzadoras. Com­
pete ao Presidente da República tomar as de­
cisões Dasicas e, via de regia, todos os grandes 
problemas nacionais sao suumetidos à sua apre- 
ciaçao consoante os hábitos historicos do regime 
presidencial.

Uma das particularidades da experiência bra­
sileira e que a prc-pria Constituição contem dispo­
sitivos em que se estabelecem alguns dos maiores 
projetos de desenvolvimento economico, principal­
mente os que se enquadram no vasto setor do 
planejamento regional absorvendo apreciável per­
centagem aas rendas trioutarias.

ü-' o caso dos arts. íyts, 199 e 29 (éste últi­
mo do Ato das .Disposições Constitucionais Tran­
sitórias) ern que se vincuiam dotaçoes especiais 
aos pianos de Vaiorizaçao Econômica da Amazô­
nia, Kecuperaçao ao jeongono das becas e Desen­
volvimento do Vaie do üao Francisco. Esses dis­
positivos sáo os seguintes :

“ A rt. 198. Na execução do piano de defesa contrò 
os efeitos da denominada seca do lNordeste, a União des­
penderá anualmente, —  com  as obras e os serviços ae assis­
tência econôm ica e social quantia nunca inferior a três 
por cento de sua renda tributaria” .

“A rt. 199. Na execução do plano de valorização eco­
nômica üa Amazônia, a Umão apucará, durante pelo m e­
nos vinte anos consecutivos, quantia nao inferior a tres por 
cento de sua renda tributária” .

“ A rt. 29. (A to  das D isposições Constitucionais Tran­
sitórias) deverá o Governo ted era l “ traçar e  executar um 
plano de aproveitamento total das possibilidades econôm i­
cas do R io  São Francisco e seus atiuentes, no qual apli­
cará, anualmente, quantia não inferior a um por cento de 
suas rendas tributárias” .

Até agora não foi possível a elaboração de 
um Plano Geral de Economia Brasileira, abran­
gendo todos os seus problemas.

Não só pelas dificuldades naturais de enqua­
dramento de um continente ainda pouco conheci­
do nos limites de um planejamento compreensivo
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como pelas vantagens julgadas mais compensado- 
ras decorrentes da existência de vários planos si­
multâneos e correlatos a serem executados em de­
terminadas áreas de extensão mais reduzida.

Exigências da descentralização administrati­
va e diversidade de aspectos das economias regio­
nais levam o Brasil a soluções ecléticas adaptadas 
às peculiaridades de suas condições.

O Plano SALTE não é um planejamento 
total de estilo clássico, mas, de acôrdo com a tra­
dição brasileira, uma coordenação de programas 
e investimentos em apenas 4 grandes setores —  
saúde, alimentação, transportes e energia.

O programa anual, através de que se efeti­
vam os diferentes projetos integrantes do Plano 
SALTE, é incorporado ao Orçamento da União 
e cumprido pelos órgãos ministeriais e extrami- 
nisteriais, mediante a coordenação de uma peque­
na equipe, ou seja, um Administrador-Geral, de­
legado de confiança do Presidente da República, 
auxiliado por seis Assessores, cada um dos quais 
encarregado de um dos setores ou subsetores do 
Plano e das atribuições de ordem adminislrativa 
e financeira relacionadas com a execução dos pro­
jetos .

O regime financeiro peculiar do Plano 
SALTE, tornando mais flexível a gestão do seu 
programa anual sem sacrifício do necessário con­
trole, facilita a aceitação, por parte dos órgãos 
executivos, das recomendações e medidas adota­
das pelo Administrador-Geral.

Êsse regime especial consiste na eliminação 
de várias formalidades burocráticas, quanto ao pro­
cessamento da despesa, e na utilização de um 
mecanismo de contas residuais, que proporciona 
aos créditos autorizados vigência desbordante do 
ano financeiro de sua origem, sabido que no Brasil 
o regime contábil é o de exercício, sem período 
adicional.

Deve-se, contudo, salientar que o Plano 
SALTE representa uma legítima tentativa de su­
peração dos obstáculos contrários à elaboração, no 
Brasil, de um Planejamento Geral da Economia 
no estilo, por exemplo, dos grandes modelos socia­
listas.

As diversas regiões fisiográficas brasileiras se 
apresentam em estágios diferentes de desenvolvi­
mento; os grandes centros irradiadores de iniciati­
va e progresso (Manaus, Belém, São Luís, For­
taleza, Campina Grande, Natal, Recife, São Sal­
vador, Rio, Santos, São Paulo, Pôrto Alegre, Curi­
tiba, Belo Horizonte, para citar os mais importan­
tes) só há pouco começaram a romper o insula- 
mento que os ilhava pela deficiência crônica das 
ligações internas rodoviárias, ferroviárias e flu~ 
viais. Havíamos chegado a um ponto em que os 
vários Estados integrantes das 5 regiões geoeco- 
nômicas já mencionadas pareciam países indepen­
dentes dotados de fisionomia, características e 
destinos próprios inteiramente à margem da Fe­
deração.

Não obstante o impressionante crescimento 
da população as disponibilidades de mão-de-obra 
especializada continuam aquém das necessidades 
reais. Ao mesmo tempo, a baixa densidade demo­
gráfica de 0,75 a menos de 4 habs. por quilôme­
tro quadrado em 3 /4  do território, continua difi­
cultando a ação governamental.

As diversas Missões Técnicas que periodica­
mente examinaram o quadro geral da realidade 
econômica brasileira —  Taub, Cooke, Abbink —  
para mencionar apenas as mais conhecidas e re­
centes, foram unânimes em acentuar que o Brasil 
ainda continua na fase do autodescobrimento.

Ignorando, ao certo, os recursos naturais de 
que dispõem não podem os brasileiros cuidar, no 
momento, de planos totais; êstes dependem de 
sondagens, prospecções, levantamentos e elabora­
ções estatísticas extremamente delicadas e com­
pletas .

Acentuaram, no entanto, todos os observado­
res autorizados, que o desenvolvimento até agora 
irregular e desordenado do país exige esforços 
consideráveis de planejamento, embora rudimen­
tares, capazes de proporcionar à terra e às popu­
lações locais melhores índices de estabilidade eco- 
nômico-financeira bem como melhores perspecti­
vas de prosperidade.

Os obstáculos iniciais a superar, conforme 
acentuaram os mencionados relatórios e, poste­
riormente, os outros documentos relativos ao de­
senvolvimento econômico do Brasil podem ser re­
sumidos em poucos itens: transportes inadequa­
dos à extensão territorial e às necessidades decor­
rentes da expansão demográfica e econômica do 
país; dificuldades no suprimento de combustíveis 
que ainda têm de ser importados em volume con­
siderável; aplicação dos fundos disponíveis em 
investimentos de preferência imobiliários, em de­
trimento das aplicações maciças que se fazem mis­
ter na agricultura e na indústria; deficiência dos 
programas de assistência técnica, formação e aper­
feiçoamento de mão-de-obra especializada; insu­
ficiência dos programas de eletrificação rural e 
aproveitamentos hidrelétricos; baixos níveis de 
produção a custos elevados pelas dificuldades de 
escoamento da produção; carência de uma política 
de irrigação de crédito contribuindo para elevar os 
preços e restringir a capacidade do mercado in­
terno .

A êsses fatores negativos poder-se-ia acres­
centar ainda a escassez de equipes técnicas bem 
qualificadas, suficientemente experimentnd is; a 
ausência de critérios seletivos rigorosos para as 
importações; grande parte da renda npcional con­
centrada em poder de grupos minoritários da po­
pulação .

De qualquer forma, a partir de 1939 enve­
redou o Brasil definitivamente pelo rote;ro do pla­
nejamento cujas manifestações mais importantes 
consistiram nas tentativas feitas pelo D . A . S . P .  
de orgaiiizar e disciplinar os investimentos públi­
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cos constantes do Orçamento Geral e dos Planos 
Qüinqüenais de Obras e Aparelhamento da De­
fesa Nacional.

Surgiram, destarte, tipos rudimentares de pla­
nejamento econômico incipiente, como as provi­
dências administrativas contidas no “Plano de 
Obras Públicas e Aparelhamento da Defesa Na­
cional” (1939-1943) e no “Plano de Obras e Equi­
pamentos” (1944-1948, abandonado, porém, em 
1946).

Estava, portanto, preparado o advento do 
Plano SALTE, o mais conhecido esforço brasileiro 
de planejamento econômico geral transformado 
em lei em 18 de maio de 1950 (Lei rt.° 1 .102) .

Quanto ao conteúdo de seus aspectos técni­
cos a elaboração dos programas de desenvolvi­
mento econômico obedece, no Brasil, como não 
podia deixar de acontecer, aos padrões metodoló­
gicos de aplicação universal: formulação política 
dos objetivos a atingir, pelos órgãos existentes; 
análise da conjuntura, (fact finding), pelas entida­
des competentes e técnicos indicados; obtenção 
dos dados, mensurações estatísticas, correlações e 
exame das repercussões possíveis —  isto é, o co­
nhecimento integral dos problemas na multiplici­
dade de seus aspectos; elaboração dos levanta­
mentos analíticos e gráficos necessários, tais como 
aerofotogrametrias, mapas, análises de solo e quais­
quer “Surveys” especiais. São executadas, em re­
sumo, tôdas as operações inerentes às técnicas de 
levantamento e inventário dos recursos disponí­
veis —  desde as matérias-primas, equipamentos, 
mão-de-obra, estimativas de custos de produção 
às análises de mercado; finalmente, determinam- 
se prioridades, selecionam-se projetos e orçamen 
tos específicos, executam-se as providências reco­
mendadas. A fiscalização e a prestação de contas 
se efetuam consoante os dispositivos legais vi­
gentes .

Alguns setores estão recebendo, no momento, 
redobrada atenção como, por exemplo, os relativos 
às pesquisas científicas, sondagens, prospecções e 
levantamentos de tôda a ordem; transportes e tele­
comunicações; energia elétrica, petróleo e combus­
tíveis; mineração e metalurgia; as indústrias de 
cimentos, fertilizantes, equipamentos elétricos, pa­
pel, construção civil; e as indústrias químicas de 
base.

Ainda recentemente a Comissão de Desen­
volvimento Industrial, tendo em vista as necessi­
dades mais importantes do cada setor considerou, 
em Relatório já divulgado, merecedoras de alta 
prioridade algumas recomendações que resumem, 
de modo geral, os objetivos governamentais no 
âmbito dos programas mais imediatos de desen­
volvimento econômico e assistência técnica.

Essa Comissão resolveu aprovar o seguinte 
programa preferencial:

"a )  incentivar imediatamente uma indústria de pro­
dução de cobre, aproveitando minérios nacionais e im por­
tando matérias-primas necessárias;

b)  apoiar, em seu desenvolvimento, a indústria de 
produção de alumínio e suas ligas;

c )  ampliar a indústria siderúrgica existente, no sen­
tido de ser aumentada a produção de aços comuns e de 
ações especiais, destinados à indústria mecânica;

d)  levar avante o aproveitam ento das piritas nacio­
nais para a produção de ácido sulfúrico;

e )  estimular a produção de amoníaco sintético;
l )  resolver, rapidamente, o problem a da produção 

da barrilha e soda cáustica;
é )  incrementar a produção de adubos de origem  m i­

neral, vegetal e animal;
h)  criar a indústria de material elétrico pesado;
/ )  auxiliar a ampliação das fábricas nacionais de 

material ferroviário e assegurar-lhe m ercado substancial;
j ) coordenar a indústria mecânica existente no senti­

do de incrementar a produção de peças de veículos m oto­
rizados;

k)  coordenar a indústria de produção de máquinas 
agrícolas já existente e auxiliar sua ampliação;

1) concorrer para a instalação no país de fábricas 
de construção de automóveis e tratores, adequados às con­
dições brasileiras” .

Aprovou, ainda, a Comissão de Desenvolvi­
mento Industrial as seguintes providências :

“ a ) ampliação das Escolas de Engenharia, de Quí­
mica e de Agronomia; b )  o mesmo com  relação aos Insti­
tutos Técnicos; c )  intensificar a obra do SE N A I e das de­
mais escolas de formação de operários; d)  facilitar cursos 
io estrangeiro; e )  prom over a imigração de técnicos” .

No enquadramento geral dos programas de 
desenvolvimento econômico já esquematizados 
para o Brasil os projetos específicos de industria­
lização intensiva e descentralizada têm relêvo pri­
mordial .

Essa orientação decorre, aliás, da necessida­
de de aparelhar convenientemente a estrutura in­
dustrial e agropecuária do país proporcionando-lhe 
os meios de uma expansão rsem precedentes.

Êsses meios têm sido amplamente contempla­
dos nos Orçamentos. A Proposta Orçamentária 
da União para o ano vindouro constitui, por exem­
plo, uma demonstração do empenho governamen­
tal nesse sentido: nela foram previstos investimen­
tos de vulto para todos os setores direta ou indi­
retamente ligados ao desenvolvimento econômi­
co . Assim, quase 2 bilhões de cruzeiros foram 
consignados no Orçamento e no Plano SALTE  
para impulsionar os projetos referentes à lavra, 
pesquisa, sondagens, exploração, industrialização e 
transporte do petróleo nacional, aparelhamento 
das novas refinarias de Cuba tão (São Paulo) e 
Mataripe (Bahia), e administração da frota na­
cional de petroleiros, recém-adquirida. Encontra- 
se, aliás, em discussão no Parlamento, o projeto 
de uma emprêsa poderosa capaz de solucionar, em 
definitivo, os problemas ligados ao petróleo, —  a 
“Petrobras, S . A . ” .

Recursos substanciais foram destinados à ex­
pansão e melhoria do sistema nacional dos trans­
portes rodoviários, ferroviários, fluviais, marítimos 
e aéreos: cêrca de 4 bilhões de cruzeiros (Fundo 
Rodoviário Nacional, Plano SALTE) .

O Plano Rodoviário Nacional está sendo exe­
cutado por intermédio de uma entidade autárqui­
ca. Os recursos do Fundo Rodoviário Nacional
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são alimentados pelo imposto único sôbre com­
bustíveis minerais líquidos. Com relação ao Plano 
Rodoviário Nacional, verifica-se complexo e vul­
toso esforço de coordenação, cujas dificuldades se 
acumulam, quer pela extensão territorial do país, 
exigindo um número cada vez maior de estradas 
em boas condicõss técnicas: quer pela estrutura 
federal do Estado, implicando em autonomia das 
unidade federativas: quer pelo fato de uma parte 
considerável dos recursos do Fundo' Rodoviário 
Nacional pertencer, cor fôrca de estimulação cons­
titucional, aos Estados e M unicípiosApesar das 
circunstâncias adversas a uma boa coordenacão, 
esta se processa em têrmos satisfatórios, muito 
contribuindo para isto o valor da assistência téc­
nica prestada p°1n órgão rodoviário federal aos 
órfãos sob a iurisdicão dos governos de segundo 
e terceiro nível, cada oual procurando levar a 
têrmo seu próprio plano de estradas de rodagem.

Dentro em breve novos investimentos serão 
efohiadns. além dos previstos, em volume apre­
ciável. de acnrdo c o m  p s  recomendações formula­
das pela Comissão Mista Brasil-Estados Unidos e 
consoante os programas examinados por essa Co­
missão.

Encontra-se além disso em organização o 
Banco de Desenvolvimento Econômico cuias ope­
rações apressarão, oportunamente, o ritmo de exe- 
cucão dos variados programas de desenvolvimen­
to econômico.

Dentre os proietos também examinados pela 
citada Comissão Mista ao oual se vincularam gran- 
des do+ni~5fis ectá o procrarna ds modernização e 
reaoarelbampnto dos inúmeros portos ao longo do 
litoral brasileiro.

Refiro-me. de preferência, a êsses setores es­
peciais do Orçamento poroue êles se ligam dire­
tamente ao tema aue ora discutimos: lamento ape­
nas nao ser possível resumir, neste enseio, tantos 
outros asnectos igualmente relevantes pornue in- 
terdenendentes e correlacionados com o desenvol­
vimento' econômico do país.

Algumas das tendências e características mais 
interessantes da exoeriência brasileira —  no que 
se refere à execucão de programas concretos de 
desenvolvimento econômico —  podem se* melhor 
apreciadas nos planejamentos e realizações das 
emprêsas mistas.

Trata-se de um complexo de vastos empreen­
dimentos geralmente vinculados às indústrias de 
base ciue o Estado estimula e realiza suprindo 
algumas vêzes, a insuficiência ou precariedade das 
iniciativas particulares.

Mencionarei, apenas, as mais conhecidas sem. 
contudo, descer a minúcias que ultrapassariam os 
limites desta ligeira intervenção: Petróleo Brasi­
leiro S . A ., Companhia Siderúrgica’ Nacional, Fá­
brica Nacional de Motores, Companhia Vale do 
Rio Doce, Companhia Nacional de Álcalis, Com­
panhia Hidrelétrica do São Francisco, o Banco 
de Crédito da Amazônia, a Refinaria Nacional de

Petróleo, Banco do Nordeste, entre outras. Pode­
riam ser incluídas nessa lista as entidades autár­
quicas de natureza econômica.

E’ o campo das indústrias pesadas em que se 
fazem mister investimentos maciços a longo pra­
zo; são as grandes emprêsas siderúrgicas, mecâni­
cas, elétricas e químicas, a que se aliam outras 
destinadas à exploração eficiente dos recursos na­
turais da terra, mediante sua utilização racional e 
conseqüente valorização econômica das regiões 
em que estão situadas.

O Planejamento Regional impôs-se na expe­
riência brasileira como um imperativo das suas 
próprias condições geográficas, econômicas, demo­
gráficas e sociais. O espaco, as distâncias, a imen­
sa base física de um território ocupado por popu­
lações ainda rarefeitas e heterogêneas, teriam, for­
çosamente, de preestabelecer —  a par de outras 
influências igualmente perturbadoras, —  normas 
peculiares aos programas de desenvolvimento eco­
nômico e assistência técnica.

A própria Carta Magna da Federação incor­
porou ao seu conteúdo dispositivos específicos 
sôbre o assunto e enumerou as principais áreas- 
problemas aue constituem obieto de planos regio­
nais: a Amazônia, o Polígono das Sêcas e o Vale 
do São. Fi-ancisco .

Embora não explicitamente mencionadas pela 
Constituição as atividades levadas a efeito pela 
Fundação Brasil-Central e pela Administração dos 
5 Território Federais, poderiam ser alinhadas nessa 
categoria.

Deve-se reconhecer aue os programas brasi­
leiros de planeiamento regional dia a dia adauirem 
fisionomia própria; encontram-se, mesmo, no limiar 
de uma grande expansão e aprimoramento técnico. 
A base dos planos regionais repousa na investiga­
ção dos recursos e potencialidades das áreas sele­
cionadas para aplicacão dos investimentos. Seus 
principais obietivos consistem no aproveitamento 
das possibilidades das áreas eleitas, em funcão de 
uma política obietiva de valorização da terra e do 
homem. Não há dúvida aue êles concretizam, de 
foto, aspirações locais, regionais e nacionais.

Um dos traços mais característicos dos pro­
gramas brasileiros de desenvolvimento regional é 
a articulação intergovernamental imposta, pela 
própria magnitude dos empreendimentos.

O Plano de Valorização Econômica da Ama­
zônia aplica-se a uma área aue cobre mais de me­
tade da superfície nacional, ou seja, 4 .900 .000  
km2. Estão previstos investimentos de aproxi­
madamente 4,5 bilhões para o próximo qüinqüê­
nio nos setores de transportes, petróleo e minera- 
rais, saúde, colonização e imigração, produção 
agropecuária e florestal, produção extrativa e pes­
quisas .

Presume-se que os proietos integrantes do 
Plano de Valorização Econômica da Amazônia 
adquiram, dentro de breve espaço de tempo, signi­
ficação mundial. Trata-se, efetivamente, do maior
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esforço jamais tentado no sentido do aproveita­
mento racional das riquezas potenciais da Hiléia 
amazônica equatorial.

As atividades e realizações governamentais 
na área denominada Polígono das Sêcas com­
preendem vasto conjunto de obras hidraulicas, 
açudes, poços artesianos, canais de irrigação, bar­
ragens, estradas de rodagem, ensaios de reflores- 
tamento e obras de assistência social destinadas à 
proteção de quase 9 milhões de brasileiros contra 
os surtos episódicos das sêcas.

São obras de vulto espalhadas em uma super­
fície de 825.000 km2 abrangendo os Estados do 
Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Per­
nambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia. Essas obras 
estão transformando num ritmo impressionante a 
fisionomia de uma região de grandes perspectivas 
no quadro geral do desenvolvimento econômico do 
nordeste brasileiro.

No que se refere ao Aproveitamento do Vale 
do São Francisco estão sendo executados projetos 
inter-relacionados e simultâneos de grande expres­
são, em uma área de aproximadamente 650.000  
km2 —  superfície, portanto, maior do que a da 
Inglaterra, França ou Itália. E’ um sistema na 
verdade grandioso de investimentos maciços de 
quase 2 bilhões de cruzeiros para o qüinqüênio 
1952-56.

No vale e subvales principais dessa impor­
tante bacia hidrográfica —  desde Pirapora até o 
Oceano —  a Comissão do Vale do São Francisco 
planeja e executa trabalhos destinados a provocar 
uma profunda transformação estrutural na eco­
nomia brasileira.

São levantamentos, projetos e obras de regu­
larização do regime fluvial do rio, melhoria de 
suas condições de navegabilidade, centrais hidre­
létricas, eletrificação rural, saneamento, irrigação 
e reflorestamento, saúde e assistência, fomento da 
produção agropecuária e mineral, transportes, por­
tos fluviais e campos de aviação, imigração, colo­
nização e controle das migrações internas, explo­
ração, conservação e desenvolvimento racional dos 
recursos naturais da região e muitos outros em­
preendimentos que seria longo enumerar. Nesse 
conjunto merece destaque o projeto autônomo da 
Companhia Hidrelétrica do São Francisco, em 
vias de conclusão. E’ a grande usina de Paulo 
Afonso que irá proporcionar energia elétrica a 
baixo preço aos grandes centros urbanos e indus­
triais do nordeste e será, quando concluída, uma 
das maiores do mundo.

Inúmeras outras iniciativas governamentais 
de planejamento regional, tais como as referentes 
às bacias do Paraíba e do Rio Paraná e aos esfor­
ços planificados de desbravamento, ocupação efe­
tiva, povoamento, colonização e desenvolvimento 
do Brasil Central e dos Territórios Federais mere­
ceriam, talvez, exame mais atento.

Creio, todavia, Senhores Delegados, que os 
exemplos citados bastam para ilustrar a experiên­
cia brasileira. Temos uma grande variedade de

órgãos e serviços de planejamento e execução de 
programas de desenvolvimento econômico e assis­
tência técnica.

Os processos de coordenação em vigor, em­
bora difusos e pouco articulados entre si, têm fun­
cionado com relativa eficiência, graças aos méto­
dos brasileiros de elaboração orçamentária adota­
dos pelo D . A . S . P .

O Orçamento tem-se revelado um valiosíssi- 
mo instrumento à disposição do Presidente, para 
coordenação do funcionamento e dos movimentos 
dessa constelação de entidades, organizações e pro­
gramas peculiares.

Prevalece, entre nós, a convicção de que a 
chave do êxito está no meio têrmo, no bom s-?nso, 
no ajustamento ao mutabilismo das situações con­
cretas .

Acreditamos nas vantagens da uniformidade 
e centralização das diretrizes gerais quando o.n- 
pregadas com a descentralizacão administrai iva 
integral e simultânea. A execução descentraliza­
da dos programas é uma garantia suficiente contra 
os males oriundos dos possíveis excessos de cen­
tralização e congestionamento nos níveis superio­
res da decisão político-administrativa. Daí a gran­
de variedade de órpãos aue se adaotam. com 
maior ou menor flexibilidade, às condições Hpicas 
da realidade brasileira.

Paralelamente aos planeiamentos no âmbito 
da política econômica, populacional e administra­
tiva, cuida o Brasil de ampliar e intensificar os 
seus oroPTPtnas de assis+ência técnica nor inter­
médio de órfãos esoecífícos. Está nesse caso a 
Comissão de Assistência Térnica recentemente ins­
talada no Ministério das Relações Exteriores, onde 
se estudam, inclusive, os asoectos da participação 
internacional nos programas domésticos.

Coube, aliás, ao Brasil, a iniciativa de apre­
sentar uma proposta durante a VI Sessão do Con­
selho Econômico e Social da ONU. em fevereiío 
de 1948, no sentido de criar um Centro Inteí »a- 
cional de Administração Pública. O Brasil com­
preende o alcance e faz questão de tirar o máximo 
proveito dos programas internacionais de ai'. 
tência técnica, intercâmbio de conhecimentos c 
experiências, cooperação internacional.

A êsse respeito o Ponto IV  do Presidente 
Truman adquiriu para nós brasileiros espec"»l 
significação. Creio, mesmo, que a cooperação enti e 
o Brasil e os Estados Unidos, efetuada, entre nós. 
sob a orientação da Comissão Mista Brasil-Esta- 
dos Unidos de Desenvolvimento Econômico, pode 
ser considerada como um padrão exemplar de 
cooperação internacional. E’ certo, porém, que a 
migração internacional de capitais, mão-de-obra e 
ajuda técnica para o Brasil ainda não atingiu 
níveis excepcionais, como seria desejável. A ca­
pacidade assimiladora dos brasileiros tem sido 
surpreendente como podem atestá-lo as indústrias 
básicas já instaladas no país.
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Papel importante tem sido desempenhado 
pela Fundação Getúlio Vargas e pelos Serviços 
nacionais de aprendizagem técnica a cargo de po­
derosas organizações mantidas pelas classes pro­
dutoras .

Os exemplos que tenho a honra de expor à 
vossa atenção, Srs. Delegados, bem refletem o in­
teresse que despertam no Brasil os programas e 
esquemas modernos de desenvolvimento e assis­
tência técnica, quando adaptados àíi nossas con­
dições peculiares. Seria impossível enumerar n.-*- 
ta oportunidade tôdas as iniciativas e realizações 
em andamento nos diversos níveis governamen­
tais. A experiência tem demonstrado a imperiosa 
necessidade de uma melhor conjugação de esf*i- 
ços e recursos, uma coordenação mais eficiente 
dos investimentos programados. Estamos atentos 
e esclarecidos quanto à conveniência de disci­
plinar a aplicação do nosso potencial de recur­
sos, segundo rigorosos critérios seletivos. O Brasil 
que marcha a passos acelerados para uma popu­
lação de 100 milhões de habitantes dentro dos 
próximos 30 anos, encontra-se profundamente 
empenhado na descoberta, aproveitamento, con­
servação e desenvolvimento dos recursos naturais 
existentes no seu vasto território. Nesse esforço 
gigantesco o Brasil apela para a colaboracão de 
todos os países amigos, aos quais está ligado pela 
identidade dos ideais democráticos, interesses re­
cíprocos, concepção humana e cristã da vida. Ace­
lera-se o ritmo de seu progresso em progressão 
magnífica obediente aos princípios de uma Cons­
tituição democrática e sábia que estabeleceu, em 
seus delineamentos básicos, o primado da justiça 
e da liberdade.

Muito obrigado, Srs. Delegados, pela gene­
rosidade de vossa honrosa atenção.

ANEXO N.° 1

Principais órgãos de  Planejam ento, 
Execução, Colaboração, Coordenação ou 
Supervisão dos Programas de D esenvol­
vim ento Econômico e Assistência T éc% 
n ica .

(Fonte: Indicador da Organização 
Adm inistrativa Federal —  D . A . S . P . )

P R E S ID Ê N C IA  D A  R E P Ú B L IC A

Conselho Nacional de Economia —  Estuda e opina so­
bre todos os aspectos da vida econôm ica do p a ís .

Administração-Geral do Plano S A L T E  —  Controla 
o  sistema de iniciativas governamentais abrangendo os 
setores de Saúde, Alimentos, Transporte e Energia.

Comissão do Vale do São Francisco —  Executa o plano 
geral de aproveitamento do Vale do São Francisco.

Conselho de Imigração e  Colonização —  Procede a es­
tudos de colonização geral, orientando a política imigra­
tória do país.

Conselho Nacional de Âguas e  Energia Elétrica  —  
Examina as questões relativas ao racional aproveitamento 
hidrelétrico no país.

Conselho Nacional do Petróleo  —  Controla o abaste­
cimento nacional do petróleo, orientando suas pesquisas e 
sua industrialização.

M IN IS T É R IO  D A  FA ZE N D A

Comissão de D esenvolvim ento Industrial —  Estuda e 
propõe o estabelecimento de novas indústrias ou amplia­
ção das existentes no pais.

Comissão Executiva de D eiesa da Borracha —  Assiste 
e ampara a indústria extrativa e manufatureira da borracha.

Comissão de Financiamento da Produção —  Planeja 
financiamento à produção que interessa à defesa econômica 
e militar do país.

Conselho T écnico de Economia e  Finanças —  Estuda 
os assuntos relacionados com  a economia e  finanças do 
país.

Órgãos Fiscais —  Exação e fiscalização de tributos.
Divisão de Economia Caíeeira  —  Dirige a política do 

café em todo o país.
Superintendência da M oeda e do Crédito —  Exerce 

o  controle do m ercado monetário.

M IN IS T É R IO  D A  A G R IC U L T U R A

Comissão Nacional de Política Agrária —  Estuda b 
propõe providência relativas à organização e desenvolvi­
mento da economia agrícola e ao bem-estar rural.

Conselho Florestal Federal —  Prom ove a criação, fo ­
mento, proteção e aproveitamento das florestas do pa ís .

Departam ento Nacional da Produção Animal —  Fo­
menta a produção animal e a sua industrialização, pres­
tando assistência técnica e sanitária.

Departam ento Nacional da Produção M ineral —  Fo­
menta a produção do país e o  aproveitamento das águas 
subterrâneas.

Departam ento Nacional da Produção V egetal —  F o­
menta a produção agrícola em todo o país, prestando assis­
tência técnica e sanitária.

Serviço de Economia Rural —  Padroniza a produção, 
estimula o cooperativism o, classifica e fiscaliza a expor­
tação agropecuária.

Serviço de Expansão do Trigo —  Fomenta, orienta e 
controla o com ércio e a indústria do trigo e seus derivados.

M IN IS T É R IO  D A S R E L A Ç Õ E S E X T E R IO R E S

Comissão Consultiva de Acordos Comerciais —  Estuda 
os problemas relativos à política de acordos com erciais.

Comissão Consultiva do Trigo  —  Examina a política 
brasileira em relação ao trigo.

Comissão de Assistência Técnica  —  Estuda os pro­
blemas relativos à participação do Brasil em programas 
internacionais de Assistência Técnica.

M IN IS T É R IO  D O  T R A B A L H O , IN D Ú S T R IA  
E  C O M É R C IO

Comissão Federal de Abastecim ento e  Preços —  Su­
gere ou toma providências no sentido de evitar a elevação 
do custo de vida, reduzir ou fixar preços.

Comissão Nacional do Bem -Estar Social —  Prom ove 
estudos e providências visando a melhoria das condições de 
vida da coletividade brasileira.

Delegacias Regionais do Trabalho —  Fiscalizam a exe­
cução de tôdas as leis de assistência social e proteção do 
trabalho.

Delegacias do Trabalho M arítim o —  Inspecionam, dis­
ciplinam e policiam  o  trabalho nos portos, na pesca e nu 
navegação.

Comissão Técnica de Orientação Sindical —  Prom ove 
o desenvolvimento de sindicalização.
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Conselho Superior da Previdência Social —  Julga eni 
última instância os recursos dos Institutos e Caixas de 
Aposentadoria e Pensões.

Departamento Nacional de Imigração —  Localiza tra­
balhadores no Vale do Amazonas, fiscaliza a imigração e 
encaminha trabalhadores nacionais para o interior do país.

Departamento Nacional de Indústria e  Com ércio  —  
Incrementa o desenvolvimento industrial e com ercial do 
país.

Departamento Nacional da Previdência Social —  
Orienta e fiscaliza a administração da previdência social 
através dos Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões.

Departamento Nacional da Propriedade Industrial —  
Promove e executa os tratados e convenções de propriedade 
industrial, mantendo a lealdade de concorrência no Comércio 
e na Indústria.

Departamento Nacional de Seguros Privados e  Capi 
talização —  Fiscaliza as operações de seguros privados e 
capitalização.

Departam ento Nacional do Trabalho —  Prom ove '  
executa a proteção ao trabalho e à organização sindical.

Instituto Nacional de Tecnologia  —  Auxilia por todos 
os meios a técnica e a indústria nacionais, estudando os 
produtos nacionais e as matérias-primas visando seu melhor 
aproveitamento.

M IN IST É R IO  D A  V IA Ç Ã O  E  O B R A S PÚ B LICAS

Conselho Nacional de Minas e  Metalurgia —  Estuda 
os problemas relativos às indústrias de mineração e m e­
talurgia .

Departamento Nacional de Estradas de Ferro —  Su­
perintende a administração de tôdas as estradas de ferro a 
cargo da União.

Departamento Nacional de Iluminação e  Gás —  P ro­
move, orienta e instrui tôdas as questões relativas a pro 
dução e distribuição do gás com bustível.

Departam ento Nacional de Portos, R ios e  Canais ■— 
Orienta tôdas as questões relativas a construção, manuten­
ção e aparelhamento dos portos e vias dágua do país.

E N T ID A D E S A U T Á R Q U IC A S, E M P R Ê SA S D E  E C O ­
N O M IA  M IS T A  E  O U T R O S Ó R G Ã O S C O LA B O R A ­
D O R E S D A  UN IÃO N A  E X E C U Ç Ã O  D O S P R O ­
G R A M A S  D E  D E S E N V O L V IM E N T O  E C O N Ô M I­
CO E  A SSISTÊ N C IA  T É C N IC A

Entidas Autárquicas

Administração do Pôrto do R io  de Janeiro
Caixa de Crédito da Pesca
Caixa de M obilização Bancária

Caixas Econôm icas Federais
Comissão Executiva dos Produtos da M andioca 
Comissão de Marinha M ercante 
Conselho Nacional de Pesquisas 
Contadoria Central de Transportes 
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem  
Estrada de Ferro Central do Brasil 
Estrada de Ferro Noroeste do Brasil 
Instituto do Açúcar e dp Á lcool 
Instituto Nacional do M ate 
Instituto Nacional do Pinho 
Instituto Nacional do Sal 
L óide Brasileiro
Rêde de Viação Paraná —  Santa Catarina 
Serviços de Navegação da Amazônia e Administração 

do Pôrto do Pará

Serviço de Navegação da Bacia do Prata

Sociedades de Economia Mista

Banco do Brasil S . A .
Banco do Crédito da Amazônia 
Banco Nacional de Crédito Cooperativo 
Companhia Hidrelétrica do São Francisco 
Companhia Nacional de Álcalis 
Companhia Siderúrgica Nacional 
Companhia Usinas Nacionais 
Companhia do Vale do R io  D oce 
Fábrica Nacional de M otores 
Instituto de Resseguros do Brasil 
Refinaria Nacional de Petróleo

Fundações e  outros Órgãos Assistenciais

Fundação Getúlio Vargas
Fundação Brasil Central
Fundação da Casa Popular
Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial
Comissão Mista Brasil-Estados Unidos de Desenvolvi­

mento Econôm ico

Cooperativa Central de Produtores de Leite 
Superintendência das Empresas Incorporadas ao P a­

trimônio Nacional.


